
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DA
PRESIDÊNCIA

 
 
AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 501/2023
 
 
 
 

Altera o art. 4º do Anexo II da Lei nº 10.297, de 1996, e
isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
(ICMS) as saídas internas de querosene de aviação (QAV)
promovidas por distribuidora de combustível, com destino a
consumo de empresa de transporte aéreo de carga ou de
pessoas, na operação de Centro Internacional de Conexões
de Voos (HUB) em aeroporto internacional localizado no
Estado.

 
 

 
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,
 
 
DECRETA:
 
 
Art. 1º O art. 4º do Anexo II da Lei nº 10.297, de 26 de

dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 4º ......................................................................................
 
I – .............................................................................................
 
a) em 29,411% (vinte e nove inteiros e quatrocentos e onze

milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo ou empresa coligada opere
voos regulares em, no mínimo, 5 (cinco) aeroportos situados em território catarinense;

 
b) em 47,058% (quarenta e sete inteiros e cinquenta e oito

milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo ou empresa coligada opere
voos regulares em, no mínimo, 6 (seis) aeroportos situados em território catarinense; e

 
c) em 58,823% (cinquenta e oito inteiros e oitocentos e vinte

e três milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo ou empresa coligada
opere voos regulares em, no mínimo, 7 (sete) aeroportos situados em território
catarinense;

 
........................................................................................” (NR)
 
Art. 2º Enquanto vigorar o Convênio ICMS 188, de 4 de

dezembro de 2017, do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), ficam
isentas do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
(ICMS) as saídas internas de querosene de aviação (QAV) promovidas por distribuidora
de combustível, com destino a consumo de empresa de transporte aéreo de carga ou
de pessoas, na operação de Centro Internacional de Conexões de Voos (HUB), em
aeroporto internacional localizado no Estado.
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§ 1º Para fruição da isenção de que trata o caput deste
artigo, observadas a forma e as condições previstas na regulamentação desta Lei, a
empresa de transporte aéreo deverá:

 
I – implantar o HUB, por meio de operações próprias ou de

coligadas; e 
 
II – manter uma frequência mínima de 5 (cinco) voos

semanais internacionais, operados com aeronaves de corredor duplo (widebody), e de
50 (cinquenta) voos diários com interligação nacional.

 
§ 2º Enquanto não implementadas as condições de que trata

o § 1º deste artigo, observadas a forma e as condições previstas na regulamentação
desta Lei, fica reduzida a base de cálculo do ICMS nas saídas de que trata o caput
deste artigo sujeitas à alíquota de 17% (dezessete por cento), nos seguintes
percentuais:

 
I – em 29,411% (vinte e nove inteiros e quatrocentos e onze

milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo:
 
a) mantenha no HUB, no mínimo, 2 (dois) voos semanais

internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional; e
 
b) opere em, no mínimo, 4 (quatro) aeroportos localizados no

Estado;
 
II – em 47,058% (quarenta e sete inteiros e cinquenta e oito

milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo:
 
a) mantenha no HUB, no mínimo, 2 (dois) voos semanais

internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional; e
 
b) opere em, no mínimo, 5 (cinco) aeroportos localizados no

Estado;
 
III – em 58,823% (cinquenta e oito inteiros e oitocentos e

vinte e três milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo:
 
a) mantenha no HUB, no mínimo, 3 (três) voos semanais

internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional; e
 
b) opere em, no mínimo, 6 (seis) aeroportos localizados no

Estado;
 
IV – em 76,471% (setenta e seis inteiros e quatrocentos e

setenta e um milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo:
 
a) mantenha no HUB, no mínimo, 3 (três) voos semanais

internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional;
 
b) opere em, no mínimo, 6 (seis) aeroportos localizados no

Estado; e
 
c) opere, no mínimo, 1 (um) voo direto entre aeroportos

localizados no Estado;
 

V – em 85,294% (oitenta e cinco inteiros e duzentos e
noventa e quatro milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo:

 
a) mantenha no HUB, no mínimo, 4 (quatro) voos semanais

internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional;
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b) opere em, no mínimo, 6 (seis) aeroportos localizados no

Estado; e
 
c) opere, no mínimo, 2 (dois) voos diretos entre aeroportos

localizados no Estado; e
 
VI – em 91,176% (noventa e um inteiros e cento e setenta e

seis milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo:
 
a) mantenha no HUB, no mínimo, 4 (quatro) voos semanais

internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional;
 
b) opere em, no mínimo, 8 (oito) aeroportos localizados no

Estado; e
 
c) opere, no mínimo, 2 (dois) voos diretos entre aeroportos

localizados no Estado.
 
§ 3º O disposto no § 2º deste artigo observará o seguinte:
 
I – a manutenção das quantidades mínimas de voos poderá

ser realizada por meio de operações próprias ou de coligadas;
 
II – a quantidade mínima de voos semanais internacionais

deverá ser operada durante, no mínimo, 3 (três) meses ao ano;
 
III – a operação em quantidade mínima de aeroportos

localizados no Estado deverá ser realizada com frequência mínima de 2 (dois) voos
semanais em cada um deles; e

 
IV – a quantidade mínima de voos diretos entre aeroportos

localizados no Estado deverá ser operada com frequência mínima de 3 (três) voos
semanais.

 
§ 4º O descumprimento dos requisitos estabelecidos neste

artigo e na regulamentação desta Lei implicará a revogação dos benefícios, no prazo
de 30 (trinta) dias a contar da notificação da empresa de transporte aéreo.
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
exceto o art. 1º, que produzirá efeitos no exercício seguinte e após decorridos 90
(noventa) dias da data de sua publicação.

 
 
PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 19 de

dezembro de 2023.
 
 
 

Deputado MAURO DE NADAL
Presidente

ELEGIS
Sistema de Processo 
Legislativo Eletrônico

Documento assinado eletronicamente por Mauro de Nadal, em
19/12/2023, às 18:54.

7



 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

GABINETE DO GOVERNADOR 

 
 
 
 

Despacho de sanção PL_501_23 
 

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, nº 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Fone: (48) 3665-2000 

DESPACHO 
 
 
 
 
Autos do processo nº SCC 18768/2023 
Autógrafo do PL nº 501/2023 
 
 
 
 

Sanciono o autógrafo do Projeto de Lei nº 501/2023, que “Altera o art. 4º do Anexo II da 
Lei nº 10.297, de 1996, e isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) as saídas internas de querosene de aviação (QAV) promovidas por distribuidora de 
combustível, com destino a consumo de empresa de transporte aéreo de carga ou de pessoas, na 
operação de Centro Internacional de Conexões de Voos (HUB) em aeroporto internacional 
localizado no Estado”. 

 
Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 00GV65PX

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGINHO DOS SANTOS MELLO (CPF: 250.XXX.199-XX) em 10/01/2024 às 14:29:18
Emitido por: "SGP-e", emitido em 14/04/2023 - 11:54:30 e válido até 14/04/2123 - 11:54:30.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDE4NzY4XzE4Nzg1XzIwMjNfMDBHVjY1UFg= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00018768/2023 e o código 00GV65PX
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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LEI Nº 18.827, DE 9 DE JANEIRO DE 2024 
 
 
 
 

Altera o art. 4º do Anexo II da Lei nº 10.297, de 1996, e isenta 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as 
saídas internas de querosene de aviação (QAV) promovidas por 
distribuidora de combustível, com destino a consumo de 
empresa de transporte aéreo de carga ou de pessoas, na 
operação de Centro Internacional de Conexões de Voos (HUB) 
em aeroporto internacional localizado no Estado. 
 
 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a 

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
 

Art. 1º O art. 4º do Anexo II da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro 
de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 4º .......................................................................................... 
 

I – ................................................................................................. 
 

a) em 29,411% (vinte e nove inteiros e quatrocentos e onze 
milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo ou empresa coligada opere voos 
regulares em, no mínimo, 5 (cinco) aeroportos situados em território catarinense; 

 

b) em 47,058% (quarenta e sete inteiros e cinquenta e oito 
milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo ou empresa coligada opere voos 
regulares em, no mínimo, 6 (seis) aeroportos situados em território catarinense; e 

 

c) em 58,823% (cinquenta e oito inteiros e oitocentos e vinte e 
três milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo ou empresa coligada opere 
voos regulares em, no mínimo, 7 (sete) aeroportos situados em território catarinense; 

 

............................................................................................” (NR) 
 

Art. 2º Enquanto vigorar o Convênio ICMS 188, de 4 de 
dezembro de 2017, do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), ficam isentas 
do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as saídas 
internas de querosene de aviação (QAV) promovidas por distribuidora de combustível, com 
destino a consumo de empresa de transporte aéreo de carga ou de pessoas, na operação 
de Centro Internacional de Conexões de Voos (HUB), em aeroporto internacional 
localizado no Estado. 

 

§ 1º Para fruição da isenção de que trata o caput deste artigo, 
observadas a forma e as condições previstas na regulamentação desta Lei, a empresa de 
transporte aéreo deverá: 
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I – implantar o HUB, por meio de operações próprias ou de 

coligadas; e  

 
II – manter uma frequência mínima de 5 (cinco) voos semanais 

internacionais, operados com aeronaves de corredor duplo (widebody), e de 50 (cinquenta) 
voos diários com interligação nacional. 

 
§ 2º Enquanto não implementadas as condições de que trata o 

§ 1º deste artigo, observadas a forma e as condições previstas na regulamentação desta 
Lei, fica reduzida a base de cálculo do ICMS nas saídas de que trata o caput deste artigo 
sujeitas à alíquota de 17% (dezessete por cento), nos seguintes percentuais: 

 
I – em 29,411% (vinte e nove inteiros e quatrocentos e onze 

milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo: 

 
a) mantenha no HUB, no mínimo, 2 (dois) voos semanais 

internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional; e 

 
b) opere em, no mínimo, 4 (quatro) aeroportos localizados no 

Estado; 

 
II – em 47,058% (quarenta e sete inteiros e cinquenta e oito 

milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo: 

 
a) mantenha no HUB, no mínimo, 2 (dois) voos semanais 

internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional; e 

 
b) opere em, no mínimo, 5 (cinco) aeroportos localizados no 

Estado; 

 
III – em 58,823% (cinquenta e oito inteiros e oitocentos e vinte e 

três milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo: 

 
a) mantenha no HUB, no mínimo, 3 (três) voos semanais 

internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional; e 

 
b) opere em, no mínimo, 6 (seis) aeroportos localizados no 

Estado; 

 
IV – em 76,471% (setenta e seis inteiros e quatrocentos e 

setenta e um milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo: 

 
a) mantenha no HUB, no mínimo, 3 (três) voos semanais 

internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional; 

 
b) opere em, no mínimo, 6 (seis) aeroportos localizados no 

Estado; e 

 
c) opere, no mínimo, 1 (um) voo direto entre aeroportos 

localizados no Estado; 
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V – em 85,294% (oitenta e cinco inteiros e duzentos e noventa e 
quatro milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo: 

 

a) mantenha no HUB, no mínimo, 4 (quatro) voos semanais 
internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional; 

 

b) opere em, no mínimo, 6 (seis) aeroportos localizados no 
Estado; e 

 

c) opere, no mínimo, 2 (dois) voos diretos entre aeroportos 
localizados no Estado; e 

 

VI – em 91,176% (noventa e um inteiros e cento e setenta e seis 
milésimos por cento), caso a empresa de transporte aéreo: 

 

a) mantenha no HUB, no mínimo, 4 (quatro) voos semanais 
internacionais e 50 (cinquenta) voos semanais com interligação nacional; 

 

b) opere em, no mínimo, 8 (oito) aeroportos localizados no 
Estado; e 

 

c) opere, no mínimo, 2 (dois) voos diretos entre aeroportos 
localizados no Estado. 

 
§ 3º O disposto no § 2º deste artigo observará o seguinte: 
 

I – a manutenção das quantidades mínimas de voos poderá ser 
realizada por meio de operações próprias ou de coligadas; 

 

II – a quantidade mínima de voos semanais internacionais 
deverá ser operada durante, no mínimo, 3 (três) meses ao ano; 

 

III – a operação em quantidade mínima de aeroportos 
localizados no Estado deverá ser realizada com frequência mínima de 2 (dois) voos 
semanais em cada um deles; e 

 

IV – a quantidade mínima de voos diretos entre aeroportos 
localizados no Estado deverá ser operada com frequência mínima de 3 (três) voos 
semanais. 

 

§ 4º O descumprimento dos requisitos estabelecidos neste artigo 
e na regulamentação desta Lei implicará a revogação dos benefícios, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da notificação da empresa de transporte aéreo. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, exceto 
o art. 1º, que produzirá efeitos no exercício seguinte e após decorridos 90 (noventa) dias 
da data de sua publicação. 

 

Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

 

msl_PL_501_23 

 
 
 
 

MENSAGEM Nº 363 
 
 
 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS 
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO 

 
 
 
 

Tenho a honra de comunicar que sancionei o autógrafo do 
projeto de lei que “Altera o art. 4º do Anexo II da Lei nº 10.297, de 1996, e isenta do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) as saídas internas 
de querosene de aviação (QAV) promovidas por distribuidora de combustível, com destino 
a consumo de empresa de transporte aéreo de carga ou de pessoas, na operação de 
Centro Internacional de Conexões de Voos (HUB) em aeroporto internacional localizado 
no Estado”. 

 
Para arquivo da Assembleia Legislativa, restituo, nesta 

oportunidade, cópia do autógrafo do texto que se converteu na Lei nº 18.827. 
 
Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 
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ESTADO DE SANTA CATARINA  

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 

 
 
 
 

Ofício nº 025 enc. ALESC 
 

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, nº 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Telefone: (48) 3665-2113  e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br 

Ofício nº 025/SCC-DIAL-GEMAT                             Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 
 

Referência: Mensagem nº 363 
 
 
 

Senhora 1ª Secretária, 
 
 
 
 

Encaminho a essa Secretaria a mensagem do senhor Governador do Estado, acima 
referenciada, pela qual restitui cópia de autógrafo sancionado e da respectiva Lei. 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
Maria Teresinha Debatin 
Secretária de Estado da Casa Civil, designada 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Senhora 
DEPUTADA ANA PAULA DA SILVA 
1ª Secretária da Assembleia Legislativa 
Nesta 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 6CGR054D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA TERESINHA DEBATIN (CPF: 309.XXX.179-XX) em 09/01/2024 às 18:57:13
Emitido por: "SGP-e", emitido em 03/04/2023 - 16:50:41 e válido até 03/04/2123 - 16:50:41.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDE4NzY4XzE4Nzg1XzIwMjNfNkNHUjA1NEQ= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00018768/2023 e o código 6CGR054D
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


